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SENTENÇA

Processo Digital nº: 1077362-28.2018.8.26.0100

Classe - Assunto Procedimento Comum Cível - Indenização por Dano Material

Requerente: Marisa de Azevedo Monte e outros

Requerido: João Agripino da Costa Doria Junior

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Thania Pereira Teixeira De Carvalho Cardin

Vistos.

Cuida-se de “ação indenizatória por danos morais e materiais” proposta por 

MARISA DE AZEVEDO MONTE, ARNALDO AUGUSTO NORA ANTUNES FILHO, 

MONTE CRIAÇÃO E PRODUÇÃO LTDA., MONTE SONGS EDIÇÕES MUSICAIS 

LTDA. e ROSA CELESTE EMPREENDIMENTOS ARTÍSTICOS LTDA. em face de JOÃO 

AGRIPINO DA COSTA DÓRIA JUNIOR, pretendendo, em síntese, a condenação desse último 

ao pagamento de indenização decorrente do alegado uso desautorizado de obra musical de suas 

titularidades. Os autores discorrem, em petição inicial, sobre sua atuação no âmbito musical 

brasileiro e sobre a composição da canção “Ainda Bem”, cuja autoria dizem compartilhada entre 

os autores MARISA e ARNALDO e que, atualmente, têm direitos patrimoniais titularizados pelas 

autoras MONTE SONGS e ROSA CELESTE. Dizem que a canção foi interpretada pela autora 

MARISA na figura de cantora, tornando-a assim “titular de direitos conexos ao de autor pela 

interpretação da obra musical”; e que “os direitos patrimoniais de autor sobre o Fonograma 

(gravação contendo a fixação da interpretação musical de Marisa Monte) em questão são da 

requerente MONTE CRIAÇÃO E PRODUÇÃO”. Narram que, em 20 de agosto de 2017, o réu 

teria disponibilizado em suas páginas pessoais junto as redes sociais vídeo a retratar ação 

institucional de seu governo enquanto prefeito de São Paulo, que promovia a inauguração de 

campo de futebol em parceria com a marca “Nike”; que referido vídeo possuía claro intuito de 

“promover a imagem pessoal do requerido”; que, “em referido vídeo, houve, por parte do 

requerido, a sincronização do fonograma em que a requerente Marisa Monte interpreta a obra, 

como trilha sonora da propaganda política do requerido, sem que houvesse prévia e/ou expressa 

autorização de qualquer um dos detentores dos direitos autorais da obra e do fonograma”; e que 

eles foram reproduzidos no vídeo por 45 segundos de um total de 1 minuto e 59 segundos. 

Discorrem sobre o processo de sincronização musical; sobre a violação dos direitos morais de 

autor e conexos dos autores MARISA e ARNALDO e dos direitos patrimoniais de ROSA 

CELESTE, MONTE SONGS e MONTE CRIAÇÃO E PRODUÇÃO; e sobre o envio de 

notificação extrajudicial ao réu, a qual teria sido respondida de modo a “argumentar que não teria 
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ocorrido a sincronização deliberada do fonograma em questão”, de maneira que “não haveria 

qualquer espécie de apropriação intelectual”. Dizem ter publicado em suas redes sociais nota de 

esclarecimento a apontar o ocorrido, ao que se teria seguido a remoção espontânea do vídeo das 

redes sociais do réu. Ainda assim, por ter o vídeo mantido-se disponível por praticamente três 

meses, fazem os autores jus ao recebimento das indenizações pleiteadas. Dissertam sobre os 

direitos autorais; sobre a alegada edição do vídeo objeto dos autos; sobre a prescindibilidade do 

elemento volitivo (dolo) para que configurada a violação a seus direitos autoriais; sobre o caráter 

in re ipsa do dano moral do autor; sobre o dever de indenizar; e sobre o “dolo na difamação” 

alegadamente perpetrada pelo réu em relação à autora MARISA, a quem teria ele tentado impingir 

em postagem online “a imagem de aproveitadora e oportunista, que estaria buscando ganho fácil 

e indevido”. Pedem indenizações nos importes de, para a autora MARISA, R$ 30.000,00 a título 

de reparação pelos danos morais de autor, e mais R$ 10.000,00 pelos danos morais decorrentes da 

alegada difamação; R$ 30.000,00 para o autor ARNALDO também a título de reparação pelos 

danos morais de autor; e R$ 50.000,00 para cada uma das autoras MONTE SONGS, ROSA 

CELESTE e MONTE CRIAÇÃO E PRODUÇÃO a título de reparação pelo uso desautorizado da 

canção “Ainda Bem”. Juntaram documentos (fls. 45/161).

Contestação a fls. 167/199. O réu inicia sua defesa descrevendo o evento retratado 

pelo vídeo sub judice e sobre a sua edição, dizendo que a obra musical estava a ser reproduzida na 

celebração e que cuidava-se, portanto, de som ambiente, captado de forma uníssona com as 

imagens e a sua voz. Diz ausente “o caráter volitivo de inclusão da música no vídeo gravado”; 

que a gravação não ostentava cunho político-partidário; e que caberia aos autores terem 

diligenciado junto ao ECAD para verificar se houve recolhimento dos direitos autorais por parte 

da organizadora do evento em que tocava a canção, “consubstanciando verdadeiro bis in idem” a 

cobrança duplicada dos valores. Discorre sobre a não incidência dos direitos patrimoniais 

reclamados pelas autoras pessoas jurídicas; sobre seu comparecimento ao evento enquanto 

convidado, e não seu organizador; e sobre a ausência de voluntariedade no uso da obra. Afirma 

que o inconformismo dos autores “se dá pura e simplesmente por discordância política com 

relação às posições ocupadas pelo requerido à época”; e que a autora MARISA é eleitora 

histórica do Partido dos Trabalhadores, tendo já emprestado sua imagem para uso político-

partidário. Disserta sobre o procedimento da sincronização; sobre sua ilegitimidade passiva; sobre 

a responsabilidade da organizadora do evento; e sobre a responsabilidade da plataforma virtual em 

que disponibilizado o vídeo (Google) quanto ao recolhimento ao ECAD dos direitos autorais da 

obra reproduzida. Pede o acolhimento da preliminar de ilegitimidade passiva e, subsidiariamente, 

a improcedência do pedido. Juntou documentos (fls. 200/334).

Réplica a fls. 340/354, ocasião em que foi requerida a condenação do réu às penas 

da litigância de má-fé.
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Especificação de provas a fls. 372/388. 

Decisão saneadora a fls. 394/395, ocasião em que afastou-se a preliminar de 

ilegitimidade passiva e determinou-se a produção de prova pericial. 

Laudo pericial a fls. 448/479, e manifestações das partes e de seus assistentes 

técnicos a fls. 486/520.

Vieram-me então conclusos para apreciação.

É o relatório.

Fundamento e decido. 

Passo ao julgamento do mérito da demanda por reputar desnecessária a produção 

de outras provas que não as constantes dos autos. 

A controvérsia havida entre autores e réu limita-se a duas únicas indagações: saber 

se era ou não necessária a prévia autorização dos titulares da obra musical “Ainda Bem”  isto é, 

os autores  para sua utilização em vídeo promocional divulgado pelo réu via seus perfis pessoais 

nas redes sociais YouTube, Instagram, Facebook e Twitter, e se houve, portanto, violação a seus 

direitos autorais. 

Não há contrariedade sobre a autoria da canção, sobre quem as titulares dos 

direitos patrimoniais lhe são decorrentes, sobre o fato de ter sido ela reproduzida no evento de 

inauguração de campo de futebol em que esteve presente o réu, sobre ter ele gravado vídeo em 

referido evento e captado a canção que lá era reproduzida, sobre a edição e a divulgação online do 

vídeo e nem sobre a descrição técnica apresentada pela i. perita acerca dessa edição havida pelo 

réu, o que foi objeto de expressa concordância exarada pelos litigantes. 

Parte-se portanto das seguintes premissas fáticas: em agosto de 2017 o réu esteve 

presente em evento de inauguração de espaço revitalizado pela empresa Nike, no Parque do 

Ibirapuera. Ali ele registrou gravações em áudio e vídeo, por meio de equipamento amador, de 

cenas do evento, de discursos seus lá ocorridos e de conversas com outras pessoas que também lá 

estavam presentes. As gravações foram editadas e originaram o vídeo que foi então divulgado nas 

redes sociais do réu. Essa versão divulgada tinha duração de 1 minuto e 52 segundos, e a canção 

“Ainda Bem” é reproduzida em 46 segundos desse tempo. A reprodução tem origem no próprio 

evento de inauguração, pois a música estava lá a ser reproduzida e, enquanto isso acontecia, o réu 

simultaneamente discursava e gravava por meio de áudio e vídeo a sua fala. A versão editada e 

divulgada do vídeo apresentava por 28 segundos apenas o áudio referente a essa gravação; ao 

mesmo tempo eram exibidas outras cenas do evento de inauguração. Por 16 segundos exibiu-se a 

gravação em áudio em sincronia com o vídeo referente ao mesmo momento. Nos dizeres da i. 

perita, especificamente a fls. 471/472: 
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“• De 0" a 7" Requerido em conversa gravada ao vivo com o ex-jogador Ronaldo;

• Dos 7" a 10" entra a primeira EDIÇÃO DE VÍDEO, mas continua a voz do 

Requerente, sonora em OFF, que vai até os 10" (onde fecha com: "aqui no parque do 

Ibirapuera");

• Dos 11" aos 55" - Aos 11" o VÍDEO CONTINUA, mas com entrada de nova 

sonora em OFF do Requerente e com a música da Requerida ao fundo, do OFF, se estende até 

55":

a) No segmento (11" a 39") o VÍDEO EDITADO com OFF do Requerido e com 

música ao fundo da Requerente vai até os 39";

b) No segmento de 39" a 55" - Volta o vídeo gravado ao vivo (ao lado de duas 

pessoas); onde, tanto a sonora do Requerido quanto a música da Requerente continuam sem 

cortes no áudio, sem interrupção e sem edição, portanto, uma evidência de gravação de som 

ambiente. Esse período de gravação vai até os 55".

Isso representa:

• No clipe produzido e veiculado, que - a partir dos 11", quando entra o OFF do 

Requerido com a música da Requerente ao fundo, esta gravação (do OFF) foi feita no local 

(comprovação feita após assistir o vídeo “bruto” do  CD-2), e ao lado das duas pessoas que estão 

com ele (aquelas que só podemos ver a partir dos 39").

• Que  o áudio (OFF) dos 11" aos 55" o Requerido gravou ao ar livre (com o 

som ambiente da Marisa Monte ao fundo) ao lado daquelas duas pessoas, porém, sua equipe usou 

o áudio em OFF para cobrir as imagens editadas dos 11" aos 39".”

Pois bem. O réu defende que, por tratar-se de gravação de fala que era proferida no 

evento de inauguração ao mesmo tempo em que lá era executada a canção “Ainda Bem”, a sua 

reprodução no vídeo editado corresponde a mera coincidência, não tendo ela sido querida ou 

planejada e nem mesmo sendo possível a sua remoção, o que faria por dispensar a exigência de 

prévia autorização dos titulares dos direitos referentes à obra e consequentemente afastar a alegada 

violação a eles. Em sentido contrário, os autores defendem que, ainda que a música tocasse no 

evento enquanto som ambiente, foi ela captada e mantida no vídeo promocional produzido e 

divulgado pelo réu mesmo após sua edição, o que demandava sim prévia autorização e, não tendo 

ela ocorrido, enseja indenização em virtude da violação perpetrada face aos seus direitos sobre a 

canção. Foi essa também a conclusão da i. perita nomeada nos autos, o que foi objeto de 

impugnação por parte do réu ao argumento de que não caberia a ela concluir se, à vista de suas 

conclusões técnicas, houve ou não violação a direitos autorais.

Pese concordar com a premissa de que caberia à i. perita limitar-se à análise 
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técnica dos vídeos acostados aos autos, tem-se, com efeito, que a violação aos direitos autorais 

decorrentes da canção “Ainda Bem” está mesmo configurada. 

O trecho do vídeo correspondente à sua reprodução retrata unicamente discurso do 

réu ao lado de duas pessoas não identificadas nos autos acerca do evento e do espaço que estava a 

ser inaugurado na ocasião. Não há conversa entre ele, o réu, e os indivíduos que o ladeiam. O 

discurso não era voltado ao público presente no evento, que nem mesmo a ele assistia; ele prestava-

se desde o princípio ao vindouro vídeo que seria divulgado nas redes sociais do réu, tendo a 

gravação ocorrido até mesmo por meio de equipamentos sofisticados (no laudo pericial, a fl. 473: 

“a qualidade da gravação e a sua constância e clareza indica que o áudio não foi capturado por 

meio simples de gravação e sim com instrumentos mais sofisticados”). A imagem do réu ao lado 

das duas pessoas não identificadas relevou-se despicienda, pois a versão final do vídeo  isto é, a 

editada e divulgada na internet  apresentava somente o seu áudio por 28 dos 44 segundos que lhe 

são correspondentes, e isso, como sabido, enquanto outras imagens do evento eram retratadas. A 

gravação aconteceu em espaço muito próximo às caixas de som que reproduziam a canção; o 

laudo pericial apontou que “A gravação é uma externa e ao vivo, com a música tocada ao fundo, 

que pela sua intensidade estima-se em no máximo de 30 m do ponto da gravação” (fl. 477). É por 

essa razão inclusive que é possível ouvir a canção com extrema nitidez, que é reproduzida em 

volume considerável, praticamente equiparado ao da voz do réu. 

Por óbvio, houve aproveitamento intencional por parte de si da música que era 

reproduzida no evento com o fim único de ser também acrescida ao vídeo que produziria. Veja-se 

que, como narrado, esse específico trecho do vídeo cuidou de discurso do réu que poderia ter sido 

gravado em local diverso ou mesmo que distasse mais das caixas de som. Foi o que se viu, aliás, 

nos outros trechos da produção, como os que retratavam o réu em conversas com os jogadores de 

futebol Ronaldo e Jô, assim como os que retratavam o réu caminhando pelo evento e praticando 

“embaixadinhas”, todos eles ou sem músicas de fundo ou com músicas em volume baixo e 

sonorização distante. Se, como defendido pelo réu, não era nem mesmo de sua vontade que fosse a 

canção “Ainda Bem” reproduzida em seu vídeo, esperava-se que a gravação ocorresse em lugar ao 

menos mais afastado das caixas de som, e isso até por tratar o Parque do Ibirapuera de espaço 

aberto e deveras amplo, a fazer diminuir, na medida em que se distanciasse da fonte sonora, a 

percepção do som propagado. 

A argumentação fundada na captação espontânea e descompromissada de cenas do 

evento cai também por terra ao observar-se que o réu providenciou não a disponibilização do 

vídeo "bruto" em suas mídias sociais, mas sim de versão editada via "trabalhos de uma ilha de 

edição com softwares de edição de vídeo e áudio" (fl. 472 do laudo pericial). 

Houve, pois, utilização desautorizada e assim ilícita da obra intelectual de 
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titularidade dos autores, que viram seus direitos autorais violados, os quais são, impende lembrar, 

erigidos pela Constituição Federal à categoria de fundamentais a pessoa humana na forma do art. 

5º, inc. XXVII, cuja redação apresento abaixo: 

Art. 5º, XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação 

ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

Assim como definido pelo dispositivo, “O elemento essencial do direito de autor é 

o poder absoluto que tem o criador sobre sua obra. Só a ele compete decidir seu destino, 

autorizar ou proibir seu uso por terceiros, cobrar o preço que lhe parece adequado por esse uso 

ou renunciar a essa cobrança. Em virtude da atribuição de faculdades de dupla natureza, 

classificados como direitos morais e patrimoniais, ficam assegurados aos autores, por um lado, 

direitos personalíssimos como os de paternidade e integridade e, por outro, o direito exclusivo de 

exploração de um bem móvel que é a obra intelectual, seja qual for a modalidade de utilização, 

existente ou por existir” (O direito de autor e o direito de remuneração. In: PIMENTA, Eduardo 

Salles (org.). Direitos autorais: estudos em homenagem a Otávio Afonso dos Santos. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2007, p. 346). 

Não é demais lembrar, que a proteção dos direitos autorais não se ocupa apenas 

dos interesses privados de seus titulares, mas sim da sociedade em si, a quem devem aproveitar, ao 

fim e ao cabo, o cuidado com a promoção da arte e das formas de expressão cultural. Não se pode 

fechar os olhos à sua função social e à significação que permeia toda produção artística. Tutelar os 

direitos dos artistas, ou seja, os direitos autorais, resume-se em zelar pela própria coletividade 

enquanto conjunto de sujeitos dotados de anseios e sensibilidades que serenam no seio da arte. É 

dizer, de outro modo, que: 

“Só existe uma maneira de elevar e preservar a arte e a cultura: pagar ao autor e 

ao artista a retribuição a que faz jus pelo seu trabalho. É preciso que compreendam de uma vez os 

nossos "autoralistas" de bolso de colete que não remunerar condignamente, pior do que isso, 

impedir que o autor e o artista retirem do seu trabalho a compensação que a sociedade jamais 

cogitou de negar-lhes, é incorrer não só num ridículo tremendo, como também, praticar a maior 

das insânias” (CHAVES, Antônio. O Direito de Autor na Obra Cinematográfica. 

Inconstitucionalidade do decreto-lei n. 980, de 1969. In Revista dos Tribunais, Ano 59, dezembro 

de 1970, volume 422, p. 63).

Daí o art. 29 da Lei nº. 9.610/1998, ao dispor sem margem para dúvidas que a 

utilização da obra por quaisquer modalidades depende de autorização prévia e expressa do autor, 

não foi observado na hipótese dos autos.  

A ilicitude cometida pelo réu exsurge ainda mais gravosa se considerado que a 

utilização desautorizada da canção deu-se em vídeo com nítido propósito de autopromoção para 
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fins políticos, já que por meio dele o réu apresentava a seu público online, enquanto prefeito da 

cidade de São Paulo, projeto de revitalização decorrente de parceria público-privada entre a 

Prefeitura e a empresa Nike, assim como se considerada a também incontroversa divergência de 

posicionamentos políticos dos autores e do réu, o que aliás foi insistentemente propalado nos autos 

por esse último. Ao contrário do que defendeu, a propositura da demanda não parece representar 

revanchismo decorrente dessa divergência, mas sim tentativa de reparação do ilícito que, enquanto 

disponibilizado na internet, poderia representar endosso dos autores a posição que, como 

reconhecido pelo réu, discrepa de suas convicções pessoais, a demandar, sim, a devida reparação. 

É nesse sentido a doutrina do Des. José Carlos da Costa Netto, a apontar que “nas hipóteses de 

publicidade com finalidade política, ideológica ou religiosa, a utilização não autorizada poderá 

ser ainda mais grave, pois pode representar (mesmo que indiretamente) o endosso do autor a 

posicionamento político, ideológico ou religioso diverso da sua convicção pessoal” (NETTO, 

José Carlos Costa. Direito Autoral no Brasil. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2019). 

Passo, pois, à apuração das indenizações cabíveis, observados os termos do art. 

186 do Código Civil e do art. 105 da Lei nº. 9.610/1998. 

Quanto aos direitos patrimoniais decorrentes da obra  pertencentes, à razão de 

50% para cada, ás autoras MONTE SONGS e ROSA CELESTE, com contratos de cessão a fls. 

87/93 , tenho que deve haver reparação a medir-se “pelo que teriam pago as rés para obter 

prévia autorização para utilização de trecho da obra no vídeo em questão” (TJSP, Apelação 

Cível 0006109-51.2005.8.26.0100, Rel. Grava Brazil, 8ª Câmara de Direito Privado, DJ 

06/09/2016). 

De maneira a subsidiar a fixação, os autores trouxeram aos autos contratos de 

autorização para uso em campanhas publicitárias de outras canções de sua autoria, os quais 

encontram-se entre fls. 148/156. Eles requereram, então, o valor de R$ 50.000,00 para cada uma 

das duas titulares dos direitos patrimoniais decorrentes da obra, a alcançar o total de R$ 

100.000,00. 

Tenho, todavia, que a quantia mostra-se ligeiramente excessiva, e isso por 

considerar que, ao revés das hipóteses estampadas nesses contratos, o vídeo teve divulgação 

limitada ao período de três meses e aos perfis do réu nas plataformas Twitter, YouTube, Facebook 

e Instagram, ou seja, na internet. Embora seja notório o possível alcance do vídeo em virtude do 

réu ser pessoa pública, é bem verdade que os contratos tratam de períodos que correspondem ao 

dobro do da divulgação do vídeo sub judice, assim como de divulgação não só via internet, mas 

também via tv aberta, tv fechada, internet, intranet, telões, lojas, convenções, cinemas, rádio, 

feiras. No cotejo entre essas conclusões, e as referências fornecidas pelas autoras, dou por 

razoável, assim, a quantia de R$ 40.000,00 para cada uma das titulares dos direitos em 
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análise, a MONTE SONGS e a ROSA CELESTE. 

Os direitos patrimoniais decorrentes do fonograma reproduzido ilicitamente no 

vídeo – os quais são pertencentes no todo à autora MONTE CRIAÇÃO (fl. 94) – devem ter sua 

violação reparada mediante o pagamento do mesmo valor indicado supra, também na forma 

daquela argumentação. A autora MONTE CRIAÇÃO deve ser indenizada também no importe 

de R$ 40.000,00, portanto. 

Os direitos morais dos autores da obra MARISA e ARNALDO de terem seus 

nomes nessa condição indicados no vídeo  o que guarda correspondência com o art. 24, II, da Lei 

nº. 9.610/1998 (“Art. 24. São direitos morais do autor: [...] II - o de ter seu nome, pseudônimo ou 

sinal convencional indicado ou anunciado, como sendo o do autor, na utilização de sua obra;”)  

também foram objetos de violação e, por assim ter sido, devem ser reparados via indenização. 

Fixo-a, também em atenção às noções de razoabilidade e proporcionalidade, bem como de 

vedação ao enriquecimento sem causa, no importe de R$ 30.000,00 para cada um deles.

Por fim, quanto ao pedido de condenação do réu ao pagamento de indenização à 

autora MARISA decorrente da aventada ofensa moral perpetrada em vídeo posterior à ocorrência 

sub judice – por meio do qual o réu teria tentado “impingir na referida artista a imagem de 

aproveitadora e oportunista, que estaria buscando ganho fácil e indevido contra o Requerido” (fl. 

30) –, anoto, por primeiro, não ter sido ele objeto de oportuna defesa via contestação, limitando-se 

a peça a tratar dos direitos autorais reclamados nos autos. 

Verifico, por segundo, que esse outro vídeo mantém-se nesta data ainda disponível 

no perfil pessoal do réu junto à rede Facebook 

(<https://www.facebook.com/jdoriajr/videos/1649175541805917/>), e tenho que a análise de seu 

conteúdo conduz ao acolhimento do pedido de reparação. 

É bem verdade que o imbróglio tornou-se público e também os autores assim 

manifestaram-se sobre sua ocorrência, o que é possível verificar nas postagens trazidas a fls. 

121/134. Era lícito ao réu, portanto, que também se posicionasse de maneira a defender seus 

interesses. Mencionar, todavia, que a autora MARISA estava a exigir-lhe trezentos mil reais de 

forma injustificada restou por ultrapassar os limites da boa-fé no trato da contenda, já que a fala 

findou por incitar comentários agressivos a respeito daquela primeira por parte de outros usuários 

da rede social. A fls 33 constam respostas ao vídeo a dizer que os autores “são acostumados a 

mamar nas tetas do estado”, que são “vermes parasitas”, que “querem tirar vantagem em tudo”, 

que são “mercenários” e que são “esquerdopatas que sempre querem ganhar dinheiro fácil”. É 

inequívoca portanto a ofensa à honra da autora MARISA cometida por meio de excesso havido 

pelo réu em sua manifestação – a qual teve, aliás, 41.000 comentários, 5.400 compartilhamentos e 

901.000 visualizações contabilizados pelos autores (fl. 30) –, o que é de reputar-se ilícito na forma 
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do art. 187 do Código Civil (“Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao 

exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-

fé ou pelos bons costumes”). Fixo indenização a repará-la no montante pleiteado de R$ 

10.000,00. 

Deixo de acolher o pedido dos autores pela condenação do réu às penas da 

litigância de má-fé por reputá-la não configurada nos autos, não vislumbrando ter ele extrapolado 

os limites justos e devidos do defender-se em juízo. 

Do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO na forma do art. 487, I, do 

Código de Processo Civil, o que faço para CONDENAR o réu a i) pagar às autoras MONTE 

SONGS, ROSA CELESTE e MONTE CRIAÇÃO indenização decorrente da violação aos direitos 

patrimoniais da obra quanto às duas primeiras e do fonograma quanto à última no importe de R$ 

40.000,00 para cada uma delas, os quais deverão ser acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a 

partir da data de disponibilização do vídeo nas plataformas online (súmula 54 do STJ) e de 

correção monetária nos moldes da Tabela Prática deste E. Tribunal de Justiça a partir desta 

sentença; ii) pagar aos autores MARISA e ARNALDO indenização decorrente da violação aos 

seus direitos morais enquanto autores da obra no importe de R$ 30.000,00 para cada um deles, 

também acrescidos de juros de mora e correção monetária na forma indicada no item retro; e iii) 

pagar à autora MARISA indenização decorrente da ofensa à sua honra no importe de R$ 

10.000,00, que deverá ser acrescido de juros de mora também de 1% ao mês a contar da 

disponibilização do vídeo que lhe é correspondente nas plataformas online (súmula 54 do STJ) e 

de correção monetária a contar desta sentença também nos moldes da Tabela Prática do TJ-SP.

Sucumbente, condeno o réu ao pagamento das custas e dos honorários 

advocatícios no importe de 10% do valor da condenação, o que faço na forma do art. 85, § 2º, do 

CPC.

P.I.C.

São Paulo, 28 de julho de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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